
COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO 
AVISO DE ESCLARECIMENTOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1647/2026 
A Pregoeira torna público as solicitações de esclarecimentos quanto ao Edital 
supra e as respectivas respostas: 

 
Empresa “A” 

 
Pergunta 1: Quando a habilitação, o item C do Edital assim dispõe:  
 
C.3. Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal 
mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
 
C.3.a. A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais, 
inclusive contribuições sociais, e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, da sede 
da licitante;  
 
C.3.b. A prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio da 
licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva 
com efeito negativo do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e 
certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa, ou, se for o 
caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está 
isenta de inscrição estadual;  
 
C.3.c. A prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da 
licitante será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva 
com efeito negativo do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e 
certidão negativa ou positiva com efeito negativo da dívida ativa ou, se for o 
caso, certidão comprobatória de que a licitante, pelo respectivo objeto, está 
isenta de inscrição municipal; 
 
Em regra, as certidões normalmente exigidas nos procedimentos licitatórios 
das estatais são: 
 
• Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 
da União; 
 
• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
 
• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
 
• Certidões de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio da empresa; 
 
• Inscrição no CNPJ e, quando cabível, inscrição estadual ou municipal. 
 
 
 



O item C.3 exige, na prática:  
 
• Federal: 1 certidão (Receita Federal + Dívida Ativa da União, já unificadas). 
  
• Estadual: 2 certidões distintas: ICMS; Dívida Ativa Estadual. 
 
• Municipal: 2 certidões distintas: ISS; Dívida Ativa Municipal. 
 
Ou seja, embora o edital apresente a exigência sob o título genérico de 
"regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal", ele acaba 
desdobrando a comprovação em cinco documentos. 
 
A regularidade fiscal normalmente é demonstrada mediante certidão expedida 
pelo ente federativo competente, sem que haja, necessariamente, previsão 
legal de multiplicação de documentos quando uma única certidão já ateste a 
situação fiscal do contribuinte. 
 
A exigência de certidões específicas de tributo (ICMS e ISS) cumuladas com 
certidões de dívida ativa extrapola a finalidade da habilitação fiscal, na medida 
em que a regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal já pode ser 
comprovada por certidões unificadas emitidas pelos respectivos entes, quando 
existentes, impondo formalismo excessivo e restrição indevida à 
competitividade. 
 
No caso da Prefeitura de Barueri, o ente federativo emite certidão unificada 
abrangendo tributos e dívida ativa, esta deve ser aceita em substituição às 
certidões individualizadas exigidas no edital. 
 
A exigência contida nos itens C.3.b e C.3.c deve ser interpretada de modo a 
admitir a apresentação de certidão única de regularidade fiscal emitida pelo 
respectivo Estado ou Município, quando tal documento contemplar 
simultaneamente a regularidade tributária e a inexistência de débitos inscritos 
em dívida ativa, evitando-se formalismo excessivo e restrição à 
competitividade, em observância aos princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da seleção da proposta mais vantajosa. 
 
Ademais, a exigência contida no item C.3.b revela-se excessiva em relação às 
empresas cuja atividade econômica não está sujeita à incidência do ICMS. 
 
A licitante atua exclusivamente na prestação de serviços técnicos 
especializados de natureza intelectual, atividade submetida ao ISS, nos termos 
da legislação tributária aplicável, não se caracterizando como contribuinte do 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
 
Nessa condição, a exigência de apresentação de certidão específica relativa ao 
ICMS não guarda pertinência com a atividade exercida pela empresa nem com 
o objeto licitado, contrariando os princípios da razoabilidade, da 
proporcionalidade e da ampla competitividade. A própria redação do edital 
reconhece essa situação ao admitir a apresentação de certidão comprobatória 
de isenção ou de não inscrição estadual. 
 



Diante do exposto, estamos entendendo que serão admitidas as certidões 
fiscais unificadas. Estamos corretos no nosso entendimento? 
 
Resposta 1: Sim. 
 

Empresa “B” 
 

Pergunta 1: Em relação ao Anexo V – Declaração de Regularidade 

Trabalhista, considerando que a contratação dos profissionais sob o regime da 

CLT ocorrerá somente após a homologação da licitação e a consequente 

formalização contratual, bem como considerando que referido documento não 

consta entre os requisitos de habilitação inicial do certame, entendemos que a 

apresentação dessa declaração poderá ser realizada na fase de contratação, 

por ocasião da assinatura do contrato. Está correto o nosso entendimento? 
 
Resposta 1: Conforme previsto no subitem 18.3 do Edital. Trata-se da fase de 
execução contratual. 


